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 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 12401/2022

Sumário: Abertura de procedimento concursal para técnica/o superior de higiene e segurança.

Procedimento concursal comum com vista à constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, para preenchimento de posto de trabalho do Mapa de Pessoal

Publica -se a abertura do presente procedimento concursal comum, na sequência das delibe-
rações tomadas em reuniões de Câmara, realizadas em 05 de janeiro e 02 de fevereiro de 2022, e 
do despacho proferido pelo Vereador Luis Miguel Calha, em 16 de maio de 2022, no exercício da 
competência que lhe foi delegada pelo Presidente da Câmara, por Despacho n.º 74/2021, datado de 
26 de outubro, de acordo com o disposto nos artigos 30.º, n.os 1 a 3 e 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, doravante designada por LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua atual redação, conjugado com os artigos 3.º, alínea a) e 11.º da Portaria 125 -A/2019, 
de 30 de abril, com a redação dada pela Portaria n.º 12 -A/2021, de 11 de janeiro, pelo prazo de 
dez dias úteis, a contar da data da publicação na Bolsa de Emprego Público (BEP), com vista à 
admissão em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
preenchimento do posto de trabalho correspondente à carreira/categoria a seguir referida:

Técnica/o Superior (área funcional de Higiene e Segurança) � 1 posto de trabalho.

Requisitos de admissão ao procedimento concursal:

Podem candidatar -se apenas trabalhadoras/es detentoras/es de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em situação de valorização profissional que 
não se encontrem na situação prevista no ponto 4, nos termos do artigo 35.º, n.º 1 da LTFP e, 
cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam 
os requisitos gerais e especiais, estipulados nos artigos 17.º e 86.º, n.º 1, alínea c), da LTFP, a 
seguir referidos:

Requisitos especiais: Licenciatura na área de Higiene e Segurança, de acordo com o artigo 18.º 
da LTFP, podendo ainda candidatar -se, nos termos do n.º 1 do artigo 115.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, as/os trabalhadoras/es já integradas/os na carreira Técnica Superior detentoras/es 
de bacharelato na mesma área, de acordo com o regime transitório de salvaguarda estatuído na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 42.º da parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Conteúdo funcional do posto de trabalho:

Funções correspondentes à caraterização funcional da respetiva carreira técnica superior 
(grau 3 de complexidade funcional) constantes do Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, 
complementado com as especificidades inerentes à respetiva área funcional, nos termos do Regu-
lamento Interno de Descrição e Tarefas (revisão) aprovado pela Assembleia Municipal, em sessão 
realizada em 20/12/2021, de âmbito consultivo, de estudo, planeamento, programação, avaliação 
e aplicação de métodos processos de natureza técnica, designadamente:

Planear, programar, desenvolver e controlar as atividades referentes à área de intervenção, 
de acordo com a legislação, normas regulamentares e procedimentos aplicáveis;

Exercer funções de estudo, conceção e aplicação de métodos e práticas no âmbito da pre-
venção de riscos e das medidas de segurança e proteção, no domínio das áreas de intervenção 
do espaço público e da rede viária;

Desenvolver planos de segurança no âmbito das obras realizadas por administração direta 
ou por empreitada no domínio da rede viária, integrando a avaliação dos riscos e as respetivas 
medidas de prevenção;
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Acompanhar as intervenções da responsabilidade de entidades externas, que tenham lugar 
no espaço público, no domínio da segurança e proteção;

Prestar informação técnica, na fase de projeto e de execução, sobre as medidas de prevenção 
e segurança relativas às instalações, locais, equipamentos, processos de trabalho e pessoas, no 
que concerne especificamente à mobilidade pedonal e rodoviária;

Estimar e valorar riscos a partir de metodologias e técnicas adequadas aos perigos detetados;
Dar pareceres, elaborar propostas, acompanhar e realizar todas as atividades inerentes à 

operacionalização das competências da unidade orgânica em matéria de segurança;
Elaborar documentação técnica, regulamentos e outros instrumentos, no domínio da área de 

intervenção e nos termos das orientações legais;
Recolher, analisar e sistematizar informação relevante para a elaboração de relatórios de 

gestão/atividades e outros instrumentos de gestão.

A publicação do aviso de forma integral, com indicação designadamente, dos requisitos for-
mais de provimento, da composição do júri, dos métodos de seleção bem como da formalização 
de candidaturas é efetuada na BEP (www.bep.gov.pt) bem como na página eletrónica da Câmara 
Municipal de Palmela (www.cm-palmela.pt)

18 de maio de 2022. � A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Joana Isabel Monteiro.
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